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1.
Solicitação do Governo da República da Estônia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização

A Comissão teve a honra de ouvir a apresentação do Embaixador da República da Estônia, Senhor Sven Jurgenson,  sobre a solicitação formulada por seu país.  Em sua intervenção, o Embaixador Jurgenson mencionou o crescente interesse da Estônia em promover os laços culturais, amistosos e comerciais com os países das Américas.  Em particular, o Senhor Embaixador ressaltou a visita do Ministro das Relações Exteriores da Estônia a vários países da América Central e da América do Sul em novembro do ano 2000, bem como uma série de estratégias de cooperação do seu país com nosso Hemisfério.


A Comissão constatou que a solicitação do Governo da República da Estônia atende ao disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”.  Além disso, considerou o reconhecido interesse do Governo da República da Estônia nos esforços empreendidos pela Organização, para promover a paz, a democracia e o respeito dos direitos humanos nas Américas.


Ao levar em consideração o antes exposto, a Comissão aprovou o projeto de resolução constante do documento (CP/CAJP-1867/02) e decidiu submetê-lo ao Conselho Permanente, para sua aprovação na sessão programada para 13 de fevereiro.

2. Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral (2001) (CP/doc.3545/02)


Apresentação feita pelo Senhor João Grandino Rodas, Presidente da Comissão


O Senhor Grandino Rodas apresentou um relatório pormenorizado sobre as atividades da Comissão.  Acompanharam-no na mesa diretora dois membros desse organismo, os Senhores Luis Herrera Marcano e Carlos Manuel Vásquez.


O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana ressaltou algumas das contribuições jurídicas da Comissão no ano 2001 em temas fundamentais para a OEA como a Carta Democrática Interamericana, a luta contra o terrorismo, a problemática do acesso à justiça e a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI).


Outros aspectos mencionados foram os preparativos para a comemoração do centenário dessa Comissão:  a realização do XXVIII Curso de Direito Internacional Privado (30 de julho a 24 de agosto de 2001) e as sessões ordinárias da Comissão em Ottawa, Canadá (março de 2001) e no Rio de Janeiro (julho-agosto de 2001).


O Senhor Grandino Rodas fez um apelo aos Estados membros para que a OEA faça pleno uso do potencial da Comissão Jurídica Interamericana, uma vez que este órgão está preparado para prestar ampla assistência especializada aos objetivos e programas da Organização. 


O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana ressaltou a valiosa colaboração prestada pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos e, em particular, pelo Departamento de Direito Internacional, para a consecução dos objetivos desse órgão.


As delegações felicitaram a Comissão Jurídica Interamericana:

· pelo excelente trabalho desempenhado no último ano;

· pela apresentação dos membros da Comissão que atenderam ao  compromisso anual perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos;

· pela utilidade que têm para a Organização os estudos e relatório que a Comissão apresenta;

· pelo significado especial que tem o Curso de Direito Internacional, não apenas como instituição interamericana para a educação jurídica, mas também como instrumento para a divulgação do trabalho da OEA no âmbito das Américas.


Várias delegações ressaltaram a necessidade de oferecer serviços de interpretação ao inglês no Curso de Direito Internacional, a fim de facilitar a participação de bolsistas de língua inglesa, especialmente da região da CARICOM. Houve também pronunciamentos com relação aos seguintes temas:

· Divulgação da Carta Democrática Interamericana;

· Inclusão da estrutura jurídica centro-americana e a necessidade de conseguir maior representação desta região nos temas e trabalhos da Comissão;

· Reunião Conjunta com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores;

· Convite à Comissão Jurídica Interamericana para participar na Reunião de Peritos sobre o tema “Apoio aos instrumentos interamericanos de direitos humanos”, programada para 4 e 5 de março de 2002;

· Corte Penal Internacional;

· Convenção Interamericana contra a Corrupção

· Segurança hemisférica; e

· Aspectos diversos da democracia representativa e da democracia participativa.


A Delegação do Brasil referiu-se às providências tomadas por seu governo com respeito à próxima mudança de sede da Comissão para outro edifício no Rio de Janeiro, o qual conta com instalações mais amplas para este órgão. 

3.
Relatório do Vice-Presidente do Grupo Especial de Justiça sobre os projetos de agenda e de calendário da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV) (GE/REMJA/doc.84/02)

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ouviu a apresentação do Senhor Mackisack Logie, Representante Alterno da Missão Permanente de Trinidad e Tobago com respeito ao relatório do Grupo Especial de Justiça sobre os projetos de agenda e de calendário da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (GE/REMJA/doc.85/02).  Depois que várias delegações formularam suas observações e recomendações, a Comissão decidiu:

· Aprovar o projeto de agenda anexo e apresentá-lo ao Conselho Permanente, em conformidade com o estabelecido na resolução AG/RES. 1781 (XXXI-O/01).

· Aprovar o projeto de calendário e encaminhá-lo à consideração do Conselho Permanente.

· Convocar, para este mês de fevereiro, uma Reunião Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para que estude os mandatos atribuídos pela Assembléia Geral, constantes das seguintes resoluções:

a)
AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), “Corte Penal Internacional”



b)
AG/RES. 1771 (XXX-O/00), “Promoção e observância do direito internacional humanitário”.

· Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de submeter ao conhecimento da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas um relatório que descreva os resultados da Reunião Especial mencionada no parágrafo anterior.  Esse relatório deverá ser classificado como documento dessa reunião e poderá ser objeto de consideração no Diálogo de Chefes de Delegação.

4.
Renúncia do Embaixador Raúl Ricardes, Representante Permanente da República  da Argentina junto à OEA, à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

O Embaixador Ricardes anunciou às delegações que, em 14 de fevereiro de 2002, apresentaria sua renúncia ao cargo de Presidente da Comissão.   Afirmou, também, que essa renúncia se devia ao fato de que em breve seria designado por seu governo para exercer novas funções.  As delegações aplaudiram unanimemente o profissionalismo e dedicação com as quais o Embaixador Ricardes liderou os trabalhos desta Comissão e lamentaram não poder continuar contando com a sua presença como Representante Permanente da Argentina junto à OEA.

CP09243P06









